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Artigo 15.o

Extensão ao ensino particular, cooperativo e solidário

As normas de execução previstas no artigo seguinte
podem prever a extensão, total ou parcial, dos benefícios
da acção social escolar, com excepção do transporte
escolar, aos alunos que frequentem estabelecimentos de
educação e de ensino particular, cooperativo e depen-
dente de instituições particulares de solidariedade social.

Artigo 16.o

Execução

As normas de execução destinadas a operacionalizar
o funcionamento do sistema de acção social escolar são
fixadas por portaria do membro do Governo Regional
competente em matéria de educação.

Artigo 17.o

Norma revogatória

São revogados o Decreto Legislativo Regional
n.o 18/90/A, de 8 de Novembro, o Decreto Legislativo
Regional n.o 2/93/A, de 23 de Janeiro, e a Resolução
n.o 185/87, de 23 de Junho.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 17 de Junho de
2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 18 de Julho
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 21/2003/M

Estabelece o regime jurídico das insígnias honoríficas madeirenses

A medalha de mérito da Região Autónoma da
Madeira é a mais alta insígnia da Região Autónoma
e a sua atribuição é da competência da Assembleia
Legislativa Regional, nos termos do Decreto Regional
n.o 3/79/M, de 24 de Março, porém, dada a sua rele-
vância, prestigiantemente atribuída só em condições ver-
dadeiramente excepcionais.

Com o presente diploma a Assembleia Legislativa
Regional cria outras insígnias honoríficas madeirenses,
a atribuir pelo Governo Regional, tendo em vista esti-
mular o mérito e manter vivas tradições que conferem
prestígio e dignidade a pessoas, entidades e colec-
tividades.

A reunião em um único diploma permite uma maior
uniformidade nos procedimentos relacionados com as
insígnias honoríficas madeirenses.

A instituição de insígnias, condecorações ou medalhas
que distingam ou agraciem pessoas, premeiem entidades
ou assinalem acontecimentos de especial mérito ou
relevo é uma prática comum na maioria das sociedades
com identidade histórica, política ou cultural própria.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional da Madeira
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República Portuguesa e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela
Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado pelas
Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de
Junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Das insígnias honoríficas

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma estabelece o regime jurídico
das insígnias honoríficas madeirenses, doravante desig-
nadas por insígnias, a atribuir pelo Governo Regional.

2 — Exceptua-se do previsto no presente diploma
legal o estabelecido no Decreto Regional n.o 3/79/M,
de 24 de Março, que cria a medalha de mérito da Região
Autónoma da Madeira, da competência da Assembleia
Legislativa Regional, a atribuir em situações de relevo
verdadeiramente excepcionais.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — As insígnias visam distinguir, em vida ou a título
póstumo, os cidadãos, colectividades ou instituições que
se notabilizarem por méritos pessoais ou institucionais,
actos, feitos cívicos ou serviços prestados à Região.

2 — A atribuição das insígnias a cidadãos estrangeiros
faz-se nos casos expressamente previstos no presente
diploma.

Artigo 3.o

Espécies

As insígnias honoríficas madeirenses são as seguintes:

a) Insígnia autonómica de valor;
b) Insígnia autonómica de distinção;
c) Insígnia autonómica de bons serviços.

Artigo 4.o

Insígnia autonómica de valor

A insígnia autonómica de valor destina-se a agraciar:

a) O desempenho, excepcionalmente relevante, de
cargos nos órgãos de governo próprio, admi-
nistração pública regional ou ao serviço da
Região, e que mereçam ser especialmente
distinguidos;

b) O desempenho e virtudes profissionais, com
merecimento de serem apontados ao respeito
e consideração pública.
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Artigo 5.o

Insígnia autonómica de distinção

A insígnia autonómica de distinção destina-se a dis-
tinguir os actos ou a conduta de excepcional relevância
de cidadãos portugueses ou estrangeiros que:

a) Valorizem, prestigiem e dignifiquem a Região
no País ou no estrangeiro, ou que para tal
contribuam;

b) Contribuam para a expansão da cultura madei-
rense ou para o conhecimento da Madeira e
da sua história e seus valores;

c) Contribuam para o reforço dos laços afectivos,
culturais e económicos entre todos os madei-
renses residentes e ausentes;

d) Se distingam pela sua dedicação à causa lite-
rária, científica, artística ou desportiva regional;

e) Se distingam pela sua dedicação à causa e ser-
viços prestados em favor da educação e do
ensino, incluindo-se comunicações prestadas em
congressos ou simpósios nacionais ou interna-
cionais, ou actividades semelhantes.

Artigo 6.o

Insígnia autonómica de bons serviços

A insígnia autonómica de bons serviços será conce-
dida para distinguir acto ou serviços meritórios prati-
cados por cidadãos portugueses ou estrangeiros no exer-
cício de quaisquer funções públicas ou privadas, por
qualquer das seguintes formas:

a) Actividades industrial, comercial, pecuária, flo-
restal e agrícola, assim como obras;

b) Actividades cívicas e profissionais.

Artigo 7.o

Descrição

A estrutura material das insígnias será descrita no
regulamento das insígnias honoríficas madeirenses a
aprovar por decreto regulamentar regional.

CAPÍTULO II

Da atribuição das insígnias

Artigo 8.o

Concessão

A concessão das insígnias é feita mediante deliberação
do Conselho do Governo Regional assumindo a forma
de resolução, por iniciativa do próprio Conselho, do
Presidente do Governo Regional, do Vice-Presidente
do Governo Regional, de qualquer secretário regional
ou de qualquer deputado à Assembleia Legislativa
Regional.

Artigo 9.o

Pessoas colectivas

A atribuição das insígnias a pessoas colectivas
depende de estas estarem legalmente constituídas e
terem cumprido todas as suas obrigações fiscais e sociais.

Artigo 10.o

Processo de agraciamento e investidura

1 — O processo de agraciamento é definido em sede
do regulamento a que faz referência o artigo 7.o do
presente diploma.

2 — A investidura materializa-se, conforme delibera-
ção no caso, pelo Governo Regional.

Artigo 11.o

Deveres

Os deveres dos agraciados com as insígnias são os
seguintes:

a) Prestigiar a Região em todas as circunstâncias;
b) Dignificar a insígnia por todos os meios e em

todas as circunstâncias.

Artigo 12.o

Regulamentação

A regulamentação a que se referem os artigos 7.o
e 10.o será elaborada no prazo de 90 dias a contar da
data de entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 13.o

Revogação

É revogada toda a legislação, em vigor na Região
Autónoma da Madeira, que atribui competências ao
Governo Regional para a criação de medalhas, colares
ou insígnias honoríficas madeirenses.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 8 de
Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional, em
exercício, Miguel José Luís de Sousa.

Assinado em 23 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


